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                                        PARECER JURÍDICO Nº91/2025 

 

 

INTERESSADO: COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00050601/25-CEC/SEMUS 

INEXIGIBILIDADE  – N° 001/2025-CEC/SEMUS 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS NO SISTEMA ONLINE DO 

“BANCO DE PREÇOS” COM BASE NOS PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA REFERENTE AOS RESULTADOS DE LICITAÇÃO ADJUDICADOS E 

HOMOLOGADOS. FUNDAMENTADO NO INCISO I, DO ART. 74 DA LEI Nº 14.133/21. 

 

 

EMENTA: 1. PARECER. 2.CONTRATAÇÃO 

DIRETA- INEXIGIBILIDADE. 3. PRESTAÇÃO 

DE SERVICOS  DE PESQUISA E 

COMPARAÇÃO DE PREÇOS. 

 

 

I. DO CONTEÚDO DA CONSULTA 

Trata-se de solicitação da COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO, para 

emissão de parecer referente a INEXIGIBILIDADE N° 001/2025-CEC/SEMUS para contratação 

da empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, inscrita no CNPJ: 

07.797.967/0001-95, com fulcro no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, para análise se os 

procedimentos rituais adotados, encontram-se em consonância com a legislação em vigor.  

Eis o que tínhamos a relatar. 

Passo a opinar. 

 

 

II. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 
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Preliminarmente, cumpre destacar que compete a essa Procuradoria, única e 

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade 

da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador 

público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, 

administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

 

III. DA ANÁLISE DO PROCESSO 

 

Trata-se de INEXIGIBILIDADE N° 001/2025-CEC/SEMUS que tem como 

objetivo: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS NO SISTEMA ONLINE DO 

“BANCO DE PREÇOS” COM BASE NOS PREÇOS PRATICADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REFERENTE AOS RESULTADOS DE LICITAÇÃO 

ADJUDICADOS E HOMOLOGADOS. FUNDAMENTADO NO INCISO I, DO ART. 74 DA 

LEI Nº 14.133/21. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

competente, conforme estabelece o artigo 53 da Lei nº 14.133/2021, no controle prévio de 

legalidade da contratação.  

Cumpre registrar que o exame em questão se restringe aos aspectos concernentes 

a legalidade do edital e seus anexos que estabelece os critérios e elementos indispensáveis à 

contratação que ora submete a análise, na forma do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, excluídos todos 

e quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de conveniências e oportunidades, assim 

como os de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta 

Assessoria Jurídica.  

Ressalte-se ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e 

informações constantes dos autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção de 

veracidade e legitimidade dos atos administrativos e das informações prestadas pelos agentes de 

contratação envolvidos, tendo em vista não ser papel da assessoria jurídica exercer a auditoria 

quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já 
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praticados. Incumbe, isto sim, a cada um observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

competências.  

Faz-se estes esclarecimentos porque o parecer jurídico, conforme orientação 

doutrinária e jurisprudencial, é ato de natureza opinativa e não vinculante que visa apoiar o gestor, 

nos trilhos da juridicidade, a viabilizar a política pública desejada, porém, cabe a autoridade 

competente tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente ao interesse 

público, não se vinculando ao parecer jurídico.  

Deve-se salientar, ainda, que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações.   

Feitas essas observações, cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos 

constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucionais (Lei nº 14.133/2021), é regra para a 

Administração Pública, que deve escolher seus fornecedores ou prestador de serviços mediante 

prévio processo seletivo, assegurando condições de igualdade para as pessoas que do certame 

queiram participar, objetivando a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública.  

Porém, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no Capítulo VIII os 

casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74 e a dispensa 

no art. 75, que são as duas modalidades de contratação indireta.   

Ilustre jurista Jessé Torres Pereira Júnior (in Comentários à Lei das Licitações e 

Contratações da Administração Pública, Renovar, 3ª Edição, pp. 172e 173):  

 “O conceito de inexigibilidade de licitação cinde os intérpretes em duas 

respeitáveis vertentes: (a) a lei descreve hipóteses ilustrativas e admite que 

de outras, não previstas, possa decorrer a inviabilidade de competição, de 

forma a configurar a inexigibilidade; mas as hipóteses relacionadas na lei, 

pelo só fato de constarem da lei, caracterizam a inexigibilidade sempre 

que ocorrerem, independentemente de, no caso concreto, ser ou não viável 

a competição; (b) a lei descreve hipóteses que, além de ilustrativas, 

somente caracterizam a inexigibilidade se, no caso concreto, a competição 

for inviável; sendo viável, a licitação é de rigor, posto que o traço distintivo 
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entre a exigibilidade e a inexigibilidade é a viabilidade de estabelecer-se, 

ou não, a disputa.”  

No presente caso a Lei Federal n° 14.133/2021, trouxe a possibilidade de 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos exclusivo, por meio de inexigibilidade de 

licitação, senão vejamos:  

 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de:  

I -aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 

de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos; 

(...) 

Comprovada a notoriedade dos serviços pela empresa, diante de sua 

especialização, comprovada por meio de qualificações técnicas, experiências anteriores e 

resultados obtidos em contratos semelhantes, em conformidade com os critérios estabelecidos 

pela legislação vigente.  

Por fim, cumpre examinar a minuta do contrato, que regerá a relação jurídica 

entre as partes. Das cláusulas obrigatórias no contrato administrativo. Os contratos administrativos 

devem prever, de forma obrigatória, todas as cláusulas elencadas nos artigos. 89 e 92 da Lei nº 

14.133/2021, o que não exclui outras disposições contratuais que se fizerem necessárias.   

Assim disposto: Art. 89.   

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado.  

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus 

representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número 

do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos 

contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.  
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§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições 

para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as 

obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os 

termos do edital de licitação e os da proposta vencedora ou com os termos 

do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta.   

O art. 92 definiu as cláusulas que devem conter nos contratos firmados com a 

administração pública, vejamos:   

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:   

I - o objeto e seus elementos característicos; Preâmbulo da Ordem de 

Serviço;  

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 

proposta; Preâmbulo da Ordem de Serviço; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 

casos;  

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;   

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento;  

 VI- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo 

para liquidação e para pagamento;   

VII- os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;  

 VIII- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica;   

IX- a matriz de risco, quando for o caso;   

X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for 

o caso;   
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XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso;   

XII- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 

antecipação de valores a título de pagamento;  

XIII- o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições 

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;   

XIV- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 

e os valores das multas e suas bases de cálculo;   

XV- as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso;   

 XVI- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta;   

XVII- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz;   

XVIII- o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos 

em regulamento;  

XIX - os casos de extinção.   

O instrumento de contrato, conforme art. 95 da Lei 14.133/2021, é obrigatório, 

exceto nos casos em que a Administração puder substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço, nos seguintes casos:   

I-dispensa de licitação em razão de valor;  
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II-compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 

quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 

técnica, independentemente de seu valor.  

Dessa forma, cumpre todos os critérios obrigatórios estipulados em lei. 

 

IV. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, após análise do caso em tela, sob o prisma eminentemente 

jurídico/formal, esta Assessoria, entende que é possível a contratação por Inexigibilidade de 

licitação da empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, inscrita 

no CNPJ: 07.797.967/0001-95, com fulcro no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, ficando assim 

APROVADO a Inexigibilidade de licitação, devendo ser ratificado o termo de referência pela 

autoridade competente. 

 

Eis o parecer, salvo melhor juízo. 

Dom Eliseu/PA, 16 de junho de 2025. 

 

 

HENRIQUE MOREIRA RODRIGUES 

    Procurador Geral do Município 

   Decreto Municipal n. 209/2025 - /GP 
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